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PLATFORM FOR DIALOGUE FOR 
CONFLICT RESOLUTION 
IN CABO DELGADO 

Desenvolvimento da estratégia e 
definição do sucesso: Um plano para a 
resolução de conflitos em Cabo Delgado

Quando os governos decidem lançar 
os dados na actividade mais com-
plexa, destrutiva e incerta em que 

os humanos podem envolver-se – a guerra - 
o desenvolvimento de uma estratégia global 
para pôr fim ao conflito (ou seja, uma estra-
tégia de saída) deve ser um pré-requisito, e 
não uma consideração posterior. 1 Uma estra-
tégia de saída, particularmente no contexto 
militar, é um meio de sair de uma situação, 
quer depois de objectivos ou condições pré-
-determinados terem sido alcançados, quer 
como uma estratégia para mitigar o fracas-
so. Este resumo visa fornecer orientações 
para assegurar que a primeira é o caso em 
Cabo Delgado, e não a segunda. Os últimos 
70 anos forneceram demasiados exemplos 
trágicos de situações em que as estratégias 
de saída não foram contempladas antes do 
início da intervenção militar - muito especial-
mente Vietname, Iraque, Síria e Afeganistão.

Este resumo baseia-se nas seis publicações 
anteriores da Série de Resolução de Confli-
tos/ Conflict Resolution Series e procura for-
necer considerações para o desenvolvimento 
de uma estratégia coerente para a resolução 
de conflitos armados. Ao mesmo tempo que 
reflecte sobre os vários constrangimentos e 
desafios, o resumo fornece também um pro-
jecto conceptual para a resolução de confli-

tos em Cabo Delgado, com o objectivo de 
estimular um maior debate.

As publicações anteriores desta série de-
linearam que uma estratégia coerente de 
resolução de conflitos não deve basear-se 
apenas em meios militares. Esta abordagem 
continua a falhar em todo o mundo, com 
exemplos intratáveis na Somália, na RDC e 
no Sahel. Organizações Violentas Extremis-
tas (VEO), como se viu em Cabo Delgado, 
aprendem rapidamente a adaptar-se aos seus 
novos inimigos e condições, desenvolvem 
diferentes e melhores técnicas de funciona-
mento, e recebem um maior apoio externo 
para a sua causa. Isto porque as causas pro-
fundas dos conflitos não são resolvidas atra-
vés do uso da força. Por conseguinte, a re-
solução sustentável de conflitos (que aborda 
queixas enraizadas, privação socioeconómi-
ca, e ideologia extrema) precisa de envolver 
iniciativas complementares no espaço huma-
nitário e de desenvolvimento, abordagens 
especializadas para prevenir e combater o 
extremismo violento (P/CVE) e, criticamente, 
diálogo e negociações em fase inicial para 
explorar ganhos militares e outras alavancas. 
Por outras palavras, um “Nexo Humanitário, 
Desenvolvimento e Construção da Paz +”2

Felizmente, todas as componentes de re-
solução de conflitos e recursos-chave acima 
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1 Adam Wunische, The Lost Art of Exiting a War, Oct 19. https://warontherocks.com/2019/10/the-lost-art-of-exiting-a-war/ . 
2 A ajuda humanitária, os programas de desenvolvimento e a construção da paz não são processos em série: todos eles são 

necessários ao mesmo tempo para abordar coerentemente as vulnerabilidades das pessoas antes, durante e depois das 
crises. Isto significa satisfazer necessidades imediatas, ao mesmo tempo que se assegura um investimento a mais longo 
prazo para enfrentar as causas sistémicas do conflito e da vulnerabilidade.
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enumerados já existem em Cabo Delgado, 
mas aparentemente funcionam de forma in-
dependente, irregular (ou por vezes não fun-
cionam de todo) e sem coerência. Portanto, 
levanta-se a questão de saber se o Gover-
no de Moçambique e as elites governantes 
definiram rigorosamente os seus objectivos 
(nacionais / políticos) de alto nível  e o es-
tado final desejado relativamente ao conflito 
armado em Cabo Delgado? Será que de-
senvolveram uma estratégia global para os 
atingir, utilizando os instrumentos e recursos 
relacionados com o poder económico e soft 
power acima identificados, bem como a for-
ça de intervenção militar?     

Desenvolver estratégia é difícil, mas isto não 
nega a sua necessidade. Além disso, “sem 
estratégia que oriente acções em conflito e 
guerra, a força militar não é mais do que vio-
lência por si só e uma solução de fachada”. 
Desenvolver uma estratégia coerente é fre-
quentemente um processo exigente e dinâ-
mico porque a guerra - seja a que nível for - é 
complexa, com variáveis ilimitadas que mu-
dam regularmente a natureza e o resultado 
de uma situação, necessitando assim de um 
conjunto variável de competências e postura 
política. Por conseguinte, o reconhecimento 
das principais restrições, constrangimentos e 
variáveis é crítico desde o início do processo. 
Um factor chave com relevância recorrente 
no contexto de Cabo Delgado é o tempo. 
Alguns dos principais desafios relacionados 
com o tempo estão listados abaixo:  

•	 Identificar o ponto culminante das ope-
rações militares: Este é o momento em 
que as forças alcançam o máximo de 
vantagem militar antes de uma acção 
adicional vir com custos cada vez mais 
inaceitáveis para ganhos mínimos. O ti-
ming do ponto culminante também está 
relacionado com a rapidez com que um 
adversário pode adaptar-se, contrariar e 
recuperar a iniciativa. Também, à medi-
da que o ponto culminante se aproxima, 
este é um dos momentos em que as ne-
gociações podem ser mais eficazes.  

•	 Com tempos de desdobramento prolon-
gados, muitas vezes devido a uma inca-
pacidade de reconhecer ou tirar partido 

do ponto culminante, o custo de susten-
tar operações da força multinacionais au-
menta. Por quanto tempo poderão tanto 
a nação anfitriã como os países que con-
tribuem com as tropas continuar a ab-
sorver os custos (humanos e financeiros), 
quando muitos na comunidade interna-
cional em geral estão cépticos quanto às 
hipóteses de sucesso? 

•	 Ainda que a transformação da defesa 
e da segurança a longo prazo seja um 
imperativo em Moçambique, mesmo o 
tempo necessário para treinar, preparar 
e orientar as forças especificamente para 
a transição com as forças multinacionais 
ainda levará anos. Por conseguinte, o 
meio não militares para resolver o con-
flito, enquanto as forças multinacionais 
se mantiverem no terreno, é sem dúvida 
uma abordagem mais viável.    

•	 A perda ou atraso de grandes oportuni-
dades económicas e investimentos, espe-
cificamente o desenvolvimento do GNL, 
aumenta com o tempo (especialmente 
num mundo de preços de energia voláteis 
e incertos). A criação das condições para 
o rápido reinício do desenvolvimento do 
GNL deve ser um objectivo estratégico 
fundamental, dado o seu significado eco-
nómico nacional. Com a abordagem cer-
ta, o desenvolvimento do GNL poderia 
ser retomado nos 2-3 meses. Além disso, 
o quid pro quo para garantir as condições 
para o reinício do GNL deve ser a promes-
sa de um financiamento significativo da 
reconstrução comunitária por parte dos 
operadores e empreiteiros. 

•	 As iniciativas de desenvolvimento que 
envolvem infra-estruturas, desenvolvi-
mento do capital humano e relocaliza-
ção/reassentamento levam frequente-
mente anos a ser implementadas com 
sucesso. Contudo, iniciativas de desen-
volvimento direccionadas podem trazer 
‘ganhos rápidos’ sustentáveis que irão 
contribuir para a resolução de conflitos 
e melhorar a estabilidade, assim como 
podem os programas que melhorem a 
resiliência da comunidade para comba-
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ter e prevenir o extremismo violento.

•	 O mais importante de tudo, a ausência de 
uma estratégia de resolução atempada 
e coerente prolongará o sofrimento hu-
manitário, dificultará o desenvolvimento 
de oportunidades de subsistência e, por-
tanto, aumentará o descontentamento e 
a frustração entre as populações locais 
- que são alguns dos principais motores 
de conflito e levam ao acolhimento de 
extremistas violentos.

Considerando estes factores (entre outros), 
quais são os principais constituintes de uma 
estratégia coerente? O seguinte esquema 
conceptual fornece algumas ideias para de-
bate, dentro de um quadro estratégico pa-
drão de fins, formas e meios. Os fins são os 
objectivos nacionais / políticos e o estado 
final desejado; as formas são o ‘como’ ou 
‘conceito’ utilizado para alcançar os ‘fins’, e 
os meios são os recursos necessários para 
viabilizar os meios. Como já foi identificado, 
os componentes-chave destes últimos já es-
tão disponíveis. 

Objectivos de alto nível e estado final 
desejado:

No contexto de Cabo Delgado, apresen-
tam-se a seguir exemplos de objectivos de 
alto nível e estado final desejado: 

•	 Objectivo 1:       Assegurar interesses 
económicos estratégicos vitais.

•	 Objectivo 2.	 Proporcionar ambientes 
seguros e prósperos para o regresso e/
ou reassentamento das pessoas deslo-
cadas, e daquelas que permaneceram 
nos distritos afectados pelo conflito. 

•	 Objectivo 3.	 Aumentar a segurança, 
estabilidade e resiliência em áreas peri-
féricas dos distritos afectados pelo con-
flito e evitar a propagação do extremis-
mo violento. 

Estado de Fim: Uma província segura e 
próspera para os seus habitantes; retomada 
do desenvolvimento de interesses económi-
cos estratégicos vitais, como meio de apoiar 

um maior crescimento provincial, estabilida-
de e melhor governação pública; os motores 
do extremismo violento abordados e a sua 
propagação evitada.   

 
Formas: Um conceito de exemplo para 

atingir os fins

Há muitas maneiras de conceptualizar os ca-
minhos para alcançar os fins. Muitas vezes, são 
articuladas como uma série de fases, centradas 
em objectivos de nível operacional, procuran-
do colectivamente alcançar os requisitos de 
alto nível; e/ou, através de um enfoque geográ-
fico específico com coordenação localizada de 
iniciativas combinadas militares, humanitárias, 
de desenvolvimento e de resiliência. Qualquer 
que seja a articulação, os conceitos devem ter 
em conta o contexto específico, o ambiente e 
o estado final desejado. 

No contexto de Cabo Delgado, é possível 
articular uma abordagem mais flexível para 
alcançar o estado final através de um concei-
to zona orientado e/ou apoiado através do 
diálogo entre múltiplos intervenientes (o que 
também ajuda a fechar lacunas na governação 
pública). O exemplo abaixo considera três zo-
nas complementares e sobrepostas, reforçadas 
através do diálogo e das negociações.  

•	 Uma Zona Económica Protegida para 
permitir a realização do Objectivo de 
Alto Nível 1 (assegurar interesses eco-
nómicos nacionais / estratégicos vitais).

•	 Uma Zona de Reconstrução Comunitá-
ria para permitir a realização parcial do 
Objectivo de Alto Nível 2 (proporcionar 
ambientes seguros e prósperos para o 
regresso e/ou a reinstalação de pessoas 
deslocadas, e das que permaneceram 
nos distritos mais afectados pelo con-
flito), apoiando simultaneamente o Ob-
jectivo de Alto Nível 1. 

•	 Uma Zona de Estabilização para permi-
tir a realização dos Objectivos de Alto 
Nível 2 (conforme o acima mencionado) 
e 3 (reforçar a segurança, estabilidade e 
resiliência em áreas periféricas dos dis-
tritos afectados pelo conflito e evitar a 
propagação do extremismo violento). 
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Em termos geográficos, um conceito zonal pode ser ilustrado da seguinte forma:

A operacionalização de um conceito de zona 
deve ser da responsabilidade de um grupo de 
trabalho de diversas agências, com represen-
tantes de todo o espectro de capacidades e 
recursos necessários, combinado com o diá-
logo e consultas a varios intervenientes inte-
ressados. As fases-chave do processo de pla-
neamento detalhado devem ser a de organizar 
adequadamente os recursos (sejam eles mili-
tares, de desenvolvimento, humanitários, P/
CVE, etc.) e aplicá-los às zonas específicas, jun-
tamente com a atribuição de missões e tarefas 
operacionais para assegurar que os objectivos 
de alto nível sejam alcançados. Os facilitadores 
do diálogo e das negociações apoiam o pro-
cesso em qualquer altura.  

A Zona Económica Protegida poderia ser 
criada imediatamente, pelas Forças de Defe-
sa Ruandesas, e o desenvolvimento do GNL 
poderia ser retomado dentro de 2-3 meses. A 
situação garante que a transição para as for-
ças moçambicanas aconteça gradualmente, e 
apenas quando estas estiverem prontas para 
a missão. Do mesmo modo, com o nível de 
investimento adequado (através de grandes 
contribuições de operadores e empreiteiros 
de GNL), a Zona de Reconstrução Comuni-
tária poderia ser iniciada dentro do mesmo 

período de tempo. O diálogo entre os várias 
intervenientes interessados, necessário para 
apoiar estas abordagens, poderia ser iniciado 
imediatamente.  É provável que a implementa-
ção plena da Zona de Estabilização leve algum 
tempo, uma vez que o desenvolvimento em 
maior escala, a resiliência e os esforços P/CVE 
são pouco prováveis de iniciar até ao próximo 
ano.  

Em última análise, qualquer estratégia de re-
solução deverá ter como objectivo evitar a in-
dução de um conflito intratável, ou um conflito 
congelado que impeça a realização dos objec-
tivos de alto nível e fruste o desenvolvimento 
de um processo de pacificação genuíno. Se se 
permitir que estas condições prevaleçam, é al-
tamente provável que a ameaça do extremis-
mo violento aumente, que o conflito continue, 
e inclua apoio directo ao terrorismo transna-
cional. A janela para desenvolver uma estra-
tégia coerente continua aberta, e os principais 
recursos necessários já se encontram disponí-
veis, mas o tempo não está do lado da paz, 
do governo e dos seus aliados. Ao contrário, é 
importante reconhecer que a capacitação tem-
poral (isto é, ganhar força com o tempo) é uma 
abordagem estratégica importante do VEO, e 
de seus potenciais apoiantes transnacionais. 
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Operationalising a zonal concept should be the responsibility of a multi-agency working group, with 
representatives from across the spectrum of capabilities and resources required, combined with 
multistakeholder dialogue and consultations. Key stages in the detailed planning process should be 
to appropriately package the resources (be they military, development, humanitarian, P/CVE etc.) 
and apply them to the specific zones, along with the assignment of operational missions and tasks to 
ensure that the high-level objectives are achieved. At all times, dialogue and negotiations facilitators 
support the process.   
 
The Protected Economic Zone could be put in place immediately, by Rwandan Defence Forces, and 
LNG development could resume within 2-3 months. This is providing there are guarantees that the 
transition to Mozambican forces will only take place gradually, and only when they are ready for the 
task. Equally, with the right level of investment (through major contributions from LNG operators 
and contractors), the Community Reconstruction Zone could be initiated within the same timeframe. 
The multistakeholder dialogue required to support these approaches could be initiated immediately.  
The full implementation of the Stabilisation Zone is likely to take longer, as larger scale development, 
resilience and P/CVE efforts are unlikely to be initiated until next year.   
 
Ultimately, any resolution strategy should aim to prevent the inducement of intractable conflict, or a 
frozen conflict that prevents the high-level objectives being achieved and thwarts the development 
of a genuine peace-making process. If these conditions are permitted to prevail, it is highly likely the 
threat from violent extremism will increase, that conflict will continue, and include direct 
transnational terrorist support. The window to develop a coherent strategy is still open, and the 
major resources required already exist, but time is not on the side of peace, the government and its 
allies. Contrastingly, it is important to acknowledge that temporal empowerment (i.e., gaining 
strength from time) is a major strategic approach of the VEO, and their potential transnational 
supporters. 
 
 
 
 

Note: The zonal boundaries are indicative, 
merely to illustrate the concept.   

Protected Economic Zone:

• Stretching from Quionga to the south 
of Mocimboa da Praia to promote the 
development of vital national economic 
interests.

Community Reconstruction Zone:

• Providing secure and prosperous 
environments for the return and/or 
resettlement of displaced people, and 
those that remain in the most conflict-
affected districts.

Stabilization Zone:

• Enhancing security, stability, and 
resilience in areas on the periphery 
of the conflict-affected districts and 
averting the spread of violent 
extremism.

EXAMPLE ZONAL CONCEPT TO ACHIEVE 
HIGH-LEVEL OBJECTIVES AND 

DESIRED END STATE

EXEMPLO DE CONCEITO ZONAL PARA 
ALCANÇAR OBJECTIVOS DE ALTO NÍVEL 
E ESTADO FINAL DESEJADO

Zona Económica Protegida:
•	 Estende-se de Quionga para o Sul de Mo-

cimboa da Praia, para promover o desenvol-
vimento de interesses económicos nacionais 
vitais

Zona de Reconstrução Comunitária:
•	 Proporcionar ambientes seguros e prósperos 

para o regresso e/ou reassentamento das 
pessoas deslocadas, e das que permanecem 
nos distritos mais afectados pelo conflito.

Zona de Estabilização
•	 Aumentar a segurança, estabilidade e re-

siliência em áreas periféricas dos distritos 
afectados pelo conflito e evitar a propaga-
ção do extremismo violento

Nota: Os limites de zona são indicativos, apenas para 
ilustrar o conceito
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